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MI.INICÍPIO DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ
0t.6t 2.832/800t-2'Í

AnJoão XXIIL s/n - Centrc
Estado do Maranhão

I. I N" 0108/2A26, de 25 de fevereiro de2026i

Âutoriza o Poder Executivo Municipal a

repassar inçentivo fi.nanceiro adicional aos
Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos
Agentes de Combate às Endemias (ÂCE), e dá
outras providências.

O Prefeits do l!Íunicípio ,Je Âlto Âlegre do Pindaré, Estado do i\Íaranhão,
no Lrso de suas atribuições legais, faz sabet a todos os habitantes deste município que

a Càman Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte ki:

Ârt. 10 - O Poder Executivo Municipal Eca autorizado a efetuar pâgamento
aos Agentes Comunitários de Saúde - ÁCS e âos Açntes de Combate de Endemias

- ACE, à tínrlo de incentivo profissionaf a parcek denominada incentivo fi.nanceiro

adicional, tcndo o carâtcr dc vcrba indcnizatóú c não salarial, reccbido anualmcntc
do Ministéno da Saúde, previsto no parágrufo único do artigo 5' do Decreto Federal
n" 8.474, dc 22 dc iunho dc 2A15 c na Lci Fcdcral n" 12.994, altcrada pcla Lci Fcdcral
n" 13.708/2018, visando estimular os profissionais que trabalham nos progranlas
estratégicos da Política Nacional de Âtençào Básica e fortalecimento da atuação de

Âgentes Comunitários de Saúde e de Âgentes de Combate às Endemias.

§ 1" - O repasse do incentivo financeiro adicional será efetuado uma vez por
ano, em parcela única e individualizada,no mês subsequente ao crédito daparcela
a<ücional fedetal, rateado entre os agentes habütados (Àgentes Comunitfuios de

Saúde e Àgentes de Combate às Endemiâs).

www.altoelegredopindare.ma.gov.br
Ê-maii; pmaap.pmâap@gmail.com

Fone: (98) 36É,+1267
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MUNICÍPIO DE ALTOALEGRE DO PINDARE
Lt.6í 2.832/p00t -2t

Av.Joiío WIIf, s/n - Centro
Estado do Mannhão

§ 2. - Farão jus ao incentivo financeiro adicional previsto no caput deste
artigo, todos os profissionais que se encontÍem em pleno exercício de suas funções,
e esteiam desenvolvendo participacão efetiva de todas as atir-idades de fortalecimento
e estímulos das práticas de prer.enção e promoção de sairde, em pro[ da coletivrdade.

§ 3" - Acarretarâ a perda do direito ao Incentivo Financeiro Àdicional o
agcntc quc no curso do pcríodo cstiver afastado cf ou liccnciado, corn cxccção dos
casos de licença matemidade.

Afi.2o - O pagamento da parcela adicionai de incentivos regulados por esta

Lei aos Agentes Comunitários de Saúde e Âgentes de Combate às Endemias do
município de Âlto Aegpe do Pindaré, estará estritamente vinculado e persisrirá
enquanto houver o rePasse do Governo Federal, tendo o carátsr de verba
inclenizatóda e não salarial, não se incorporando ao salário e nem gerando encârÉlos

trabalhistas.

Patforafo único. Não haverá complementação de valores pelo Poder
Púbüco Municipal, por se tratar de parcela única e de ter o caráter de verba
in«lenizatória e não salarial.

Afi' 30 - Âs despesas decorrentes da exccução deste Lei çorrerão por çonta
clos Orçamentos vigentes de cada exercício financeiro em que a parcela for
efetivamente paga.

uararr ahaalmraelaniar{ara ma anrr }rrr evvPrr rver É.4 i iú. Yw r . úi
E-mail: pmaap.pmaap@gmail.com

Fone: (98) 366/.'1267
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MTINICÍPIO DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ
at.6t 2.832/.0001-2í

Av.João WIII, s,/n - Cento
Estado do Mannhão

Art. 40 - Esta Lei enua em vigor tta data da publicação, revogadas âs disposições em
contrário.

I\{ando, portanto, a todos para corüecirnento e execução da presente Lei, que a
cumprâm e à fàçaÍt cumprr, tâo inteiramente com«r nela se contém. Â Prefeitura
N{unicipal a faça imprimir, publicar e correr.

GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO
MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO
MARÂNHÃO, em 25 de fevereiro de 2{126.

SENHOR PREFEITO
ESTADO DOPINDÀRE,

JOSE FRA[\ü LLINA
Prefeito de Alto Aeppe do Pindaré-MA

i ;lprr.rvaiia rur ur<nliâca1áu ria Scssâü OÍdnÉú {s rrgjJaúva Muúcipal Lr^, 4iâ, n/O2i?§% páu placar ilc 12 X 00, ocru
rnoúüceçáo.

rrnraer altaalaaraáaninr{ara ma aarr hr
I re.Yv r .e.

E-mail: pmaap.pmaap@gmail.com
Fone: (98) 3664-1267

C,êitidão de Publicaçâo

Cerdffco pírftr os devldos flns noe tennos da Let Oryânica Muaictpal e da
Ui o" gQ4/N18 dc l5/05/frL8, que a p.eseüte ki foi publicada no
Quadrc de Àvigoe da Prefeirure em 25 de feveteim de NX e no Diório
Oficial do Município, D.O.M.

Marceb C,oêlho §oute
Srcteúrio l\Íunicipal de Âdrrrir:icúação e Fioanças
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Âvtítld. Jaao Xxlü. SN ' 

'antro'CEP C5 3€O'BO0 ' Írt! tr,r l0Sg) 386+í íel

GÁBINÉTE OO PRESIDENÍE

Oficio no. 0í/2026/GP/CMAAP

Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, os seguintes projetos

abaixo, aprovado em sessão Ordinária desta Casa Legislativa no dia

2OlOZt2O26'. (12x00) sete votos a favor e nenhum contra'

Projeto de Lei de no0}17t2126, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO

MUIIICIPAL A REPASSAR INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL AOS

Àõeúies coMuNtrÁRtos DE sAUDE (Acs) E Aos AGENTES DE

CóüaATÉ l§ÉruoErules (AcE), E DÁ ourRAS PRovlDÊNclAS'

Sem mais para o momento, apresentamos no§sos protestos de

estima ê consideração.

Manoel da Concelção Alvee

Prestdente da Cántara Muniapat c1e Atto Ategre do Pndaré ' MA

ExcelentÍssimo Senhor

JOSE FRANCINETE BENTO LUNA

Alto Alegre do Pindaré, 23 de fevereiro de 2026'

*

{



ESTADO DO ilARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

,

DíARTO OFICTAL

Caderno do Executivo

sulrÁnro

LEIS N' 0l08/2ülÁ - Ot0.,.nO26 - Afi0nu26
Gabinere do Prefeito - GABPREF....-. ........................-.......-...1
AYISO
Comissão Permanente de Licitação - CPL.........................................................2
EXTRATOS
Comissão Permaneflte de Licitação - CPL.........................................---.............2

LEI I\P 0108/2026, de 25 dc fevereiro de 202ó
AutoÍiza o Poder Execúivo Municipal a Í€passar incentivo tinanoeiro
adicional aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de
Combate as Endemias (ACE), e dá outras providências.

O Prefeito do MunicÍpio de Alto Alegre do Pindarc, Estado do Maranhâo, no
uso de sras atribuiSes legais, faz saber a todos os habitantes deste mr.nicípio
que a Câmara Munioipal de Vereadorcs decreta e eu sancíono a seguinte Lei;

Art lo - O Poder Exer"utivo Municipat fica autorizado a eletum pagameÍlto
aos AgeÍúes Comunitários de Saúde * ACS e aos Agentes de Combate de
Endemias - ACE, à tftulo de incentivo profissional, a parcela denominada
incentivo financeiro adicional, tendo o caníteÍ de verba indenizatória e não
salarial, recebido anualmente do tvfiai$ério da Saúde, previsto no panágrafo
único do artigo 5o do Deereto FedeÍal no 8.474, de 22 dejunho de 2015 e na
Lei Federal n' 12.994. alterada pela Lei Federal n" 13.708i2018. vísando
estimular os profissionais +le mbâlhen nos programas estratégicos da
Política Nacional de Atenção Básica e fortalecimento da atusção de Agentes
Comunit&ios de S 'de e de Agentes de Combale à Endemias.

§ lo - O repasse do incentivo financeiro adicional seni efetuado uma vez por
ano, ern parcela única e individualizada" no mês subsequente ao crédito da
parcela adicioral federal, rateado eÍrüt os agentes habilitados (Agentes
Comunitários de Saúde e Âgentes de Combate às Endemias).

§ 2'- farão jus ao'rncentivo finaÍlceíro adicional previ*o no caput deste
artigo, todos os profssionais que se encoltÍem em plerrc exeÍcicio de suas
funçõeg e estejarn desenvolvendo participação eÍêtiva tle to.tes as atividades
de Íbrtalecimento e estírnulos das pr&icas de prcvençâo e promoçfu de saúde.
em prol da coletividade.

§ 3" - AcarretaÉ a perda do direito ao lncentivo Financeiro Adicional o agente
que no cuÍso do período estiver afashdo e/ou licenciado, com o<ce@ dos
casos de licença maernidade.

Art 20 - O pagamento da parc€la adicional de incentivos regulados por esta
Lei aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate âs Endemias
do município de Alto Alege do Pindaré, esará esffitamente vinculado e
persistini enquanto houver o repasse do Govemo Federa! tendo o caráter de
verba indenizatória e nilo salarial, nâo se incorporando ao salário e nem
gerando encaryos trabalhistas.

Perágreb único. Não haverá complementaçâo de valores pelo Poder Público
Municipal, por sÊ tratar de parcela única e de ter o caráler de verba
indenizatória e não salarial,

Art. 30 - Âs despesas decrrrentes da exeorção deste Lei correrão por conta
dos Orçamantos vigentes de cada exercício financeira em que a parcela for

efetivamente paga-

Art 40 - Esra l-ei eÍrtra em vigor na data da publicação, revogadas as

disposições em cmtnírio.

Mando. poÍtanto, a todos paÍa conhecimento e execuç,tD da presente Lei, que
a cumpriln e a façam c,'mprir, tão inteiraÍnente como nela se contém. A
Prefeitura Municipal a faça imprimir. publicar e correr.

GABINETE IX) EXCELENTÍSSIMO SENEOR PREFETTO
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNDARf,, ESTADO DO
MARÂNHÃO, em 25 de fevereirode 2026.

JOSú FRANCIIÍD,TE BENTO LUNA
Prefcito de Âlto Alcgre do PindarêMA

LEI N'0109/2026, dc 02 de narço ile 2O2@
Dispôe sobre a desafetação e autoÍizaçlb para alienaçfu de bens móvek
inservír'eis (veiculos) da Administração Publica Municipal de AIto Alegre do
Pindaré, e dá outras providêrrias.

O Prefeito do Município de Alto Alegre do PindaÉ Esado do Maranhão, no
uso de suas alribuigôes legais, faz saber a todos os habitantes deSe município
que a Câmara Municipal de VereadoÍ€s decrcta e eu sanciono a seguinte [-ei:

Art lo, Ficam desafetados do uso público, para fins de aliena@, nos termos
do art. 6', inciso XXII, e art.76, inciso II, alínea "b", da Lei Federal n"
14.133,421. os bens móveis (veículos) de propriedade do Município de Alúo
Alegre do Pindaré. considerados inservíveis ou antieconômicos pÍuz a
Ádministraçao.

§1'. A relação dos veiculos será descrita em anexo a cstâ Lei. contendo
identifica@o. placa, número de tombam€flto, estado dc conservação e
justificativa da inservibilidade.

§2". A desafetaç:ão será prercedida de avaliação tecnica poÍ comissâo
designad4 conforme regulamento proprio.

ArL 2'. A alienação dos berrs rcferidos no art. lo será realizada mediante leilão
público, conforme prwisto nos ârts. 76 e 77 da Lei n" 14.133/2{t21,
observando-r os princÍpios da legalidade, publicidade, efici&rcia e
economicidade.

§1", Os bens poderão ser alienados na forma de sucata ou para
reryroveitanento de peças, quando não for possível sra recuperação.

§2'. A receib útida com a alienação será d€stinada ao custeio de bens ou
serviços de ínteresse público, conforme dotação orçaeentária yigeoÍe.

Àrt 3". Cabeni ao Poder Executivo regulamentar esta Lei no que couber,
inclusive quanto à nomeação da comissão de avaliação e organiz:ção do
leilão.

Art 40. Esta Lei entraná em ügor na data de sua publicaç.âo, revogando
demais diryos(ões em conüiAio.

Mando, portanlo, a todos para conhecimento e execução da presene I-ei, que
a cumprarn e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contérn, A
Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e correr.

. nocurnêntô ãssinãdô Êlêtrôni.imenÍÊ Verificâção êrn httnl//rlortei ôilEiisign ..m brllô0iq/Ítr-vâlial*{
atraves 0o codigo ffiff ld'íiffôffiedfitl#tiühBl6âÍSüffisiâ{6-hmsMHffil!&kár cmÍoflneüdütgeàeo rá colocadas 
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GÂBINf,,TE DO DXCELf,NTÍ§§IMO
MUNICIPÁ.L DE ÂLTO ÀLEGRE IX)
MÂR.S.NHÃO, em O2 de marçn de 2ü2.6.

JOSÉ TRÀNCINETE BEMTO LUNA
Prefeito de AIto Alcgrc do Pind.ré-MÀ

TENIIOR PREFf,ITO
PTNDARÉ, ESTAIX) DO

LEI N" 0110n026, de 02 de merço de 202ói,
Institui o ProgÍama d€ Inceatilo à Perman€nsia na EJA - "Bolse EJA" no
Municipio de Alto AlegÍ€ do PindaÉ-MA, de$inado a alunos da rede pública
municipal de €nsino, e dá oufâs provid&rcias.

O Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré, Esado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, faz mber a todos os habitantes deste municÍpio
que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte [ri:

Árt lo: Fkx instiüddo o Pnograae dc lnc€nti*,o à PcragÍrêacit na ErA -.
"Bolsa EJA", com o objetivo de reduzir a evasão escolm, promover a
alfúetização, a conclush da educação básica e a qualifica@ profissional de
jovens, adultos e idosos

Art 20 - O Programa "Bolsa EJA' consistiní na concessão de um beneÍicio
financeiro mensaVsemestral, a ser pago aos estudantes matriculados na
modalidade EJA da rcde publica municipal de ensino que cumpram os
seguirfes requisitos:

I - Estarmatriculado naEJA (Fnsino Funrlemental ou M&io);
II - PeÍtencer a famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais
(CadÚnico);
III '. Manter frequência escolaÍ igual ou superior a 757o (setenra e cinco por
cento).

Art 30: O yalor da bols+-aurÍli,o será definido por rcgulamÉnto próprio,
podendo ser re{úustado anualmente.

ArL 40 - A Secretaria Municipal de Educação farií a gestâo, acmpanhamento
de frequência e a lista nominal dos beneÍiciários para o pagamento.

§ l'- O pagamento será slspenso caso o aluno apresente frequência inferior
a 75% ou abandone o cuÍso.

§ 2" - A çonpessâo do bpnpfiçío sçrá spmesfraL arelada ao bom dçrmpenho
e assíduidade.

Art 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei corerão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 60 - Esta Lei entâ em vigor na data de sra publicaçâo, revogadas as
disposições ern cortrário.

Mando, portanto, a todos para coúecimenlo e execução da presente Lei, que
a qrmpram e a façam cumpÍiÍ, tÍlo inleiramente como nela se contém. A
Prefeihra Municipal a faça imprimir, publicar e correr.

GABTI\TETE IX) EXCELENTÍSSIMO SEIYHOR PREFEITO
MT]NICIPAL DE ALTO ÀLEGRE IX} PINDARÉ, ESTAIX) DO
MAITANHÃO, em 02 de março de 2026.

JOS TRANCINETE BENTO LT]NA
Prefcito dc Alto Alcgrc do Pindrré-MA

l4.133/202l,visandoaRegistrodePreçospâracontrataçâodeempresa|ffi
especializadaparaaquisiçãodeutensíiosdàmésticos.cujasespeciticàçôes|ffi

Públicás - http/^r'ww.líciuaap.com.brrl. Recebimento das propostas: A partir I de ereviaencia dot Servidores Priblicos do MunicÍpio de Alto Alegre do
I )ncument.! assinãdô êlêtrôn i.â ft 1ênte Veíiicaçâg em http.//ppdã t Ç, 1â liq

da publicação do a*'ko íJe edital. O €dital tarnb€m encontÍa-se dispon{vel no
poÍtal asima mencionado. Alto Alegre do Pindaré (MA), 02 de março de 2026
Edivan Pinbo Pcrrira Pregoeiro da PMAÁP

EXTBATODO CONTB/ITO
EXTRATO DO CONTRATO if 3E/2026 - REF.: hocesso n". 76/2026 -

PARTES: MLNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE (MA), ATTAVéS

dC SUA SECRETARTA MUMCIPAL DE ASSISTÊNCIA §OCIAL.
TRABALHO E CIDADANIA e a emprcsa TP SILVA
EMPREENDIÀ/ÍENIOS. sob CNPJ n" 51364.606/0001-47. OBJETO:
Contrataçâo de empresa para fomecirnento de Cestas Básicas, em atendimento
às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Alto Alegrt do
Pindare (MÂ). nos teÍmos da AIa de Rçgistro de Preços n' 05/202-§ - VÀLOB
GLOBAL: R$ 542.400,00 (quinhentos e quareÍrta e dois mil e quatmc€Írtos
rCAíS) - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRTA: 2 PREFEITLIR4 MT]NICIP,4L DE
ALTO ÁLTNRE DO PINDÁRE 02 PODER LXECLTTIVO 02 09 SEC.DE
ASSIST.SOCUL, TMBALHO E CIDÁDANIÁ 02 09 SEC.DE
ASSIST'.§OCIÁL, TRAB/ILHO E CIDADÁNIA 00 08 Assístência Social0S 122
Adninistraçdo Geral 08 0106 DESENVOLYIMENTO ECONOMrcO E
SOCIAL 122 A8 122 0106 2051 AOOO I,T,4NW. E FUNC. DA SECRET,4NA
3.3.90.32.00 MATERUL, BEM O{.1 SL,R!,TÇO paRA DISTRIBUIÇÃO
GMTUITÁ - PRAZO DE VIGENCIA: 3ltl22025 - BASE LEGAL: Lei no
14.133, de 1o de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Detêsa
do Consumidor e suas alterações e demais normas pertinontes à espécie -
SIGNATARIOS: ANA VALÉR[A SOARES CASTRO. Secreraria Municipal
de AssisÉncia §ocial, Trabalho e Cidadania de Atto Alegre & PindaréÀ,ÍA,
pela CONTRATANTE e THALISSON PINHEIRO SILVÀ pela
CONTRATADA.

Aho Alegr,e do PindaréMA, 26 de fevereiro de 2026.

Emanucl Diniz dc Jesus Póvoas
oAB/]v{A 2t.553
Ássessor Jurídico do Município de Álto Alegre do Pindaré/MÁ

EXTRATO DO CONTRATO N" OO3/2O2ó
REF.: Processo Administrativo n." 005/2026. O INSTITTITO DE
PREVII}ÊNCIA IX)S Sf,RVIDORES PÚBLICOS DO MUMCÍPTO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IpSpA e a empresa ARIMA
CONSULTORIA ATUARIAI4 FINANCEIRA T, MERCÀDOLÓCTCA
LTDA - OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à
consultoria para elaboração do relatório anual de que trata a Portaria no
1.467122 competência ?0?5. - VALOR deste contrato: R$ 6.000,00 (seis mil
rCAiS). - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA:02 13 OO INSTITUTO DE PREV
DO SERVIDOR PLTBLICO MUNICIPAL M 122 OO4ó 2094 OOOO

MANUTENÇAO E FLTNCIONA,MENTO DO I.p.Sá..A.p. 3.3.90.39.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍ)ICA. . PRAZO
DE VIGÊNCIA: l("m) ano conado da data de assinatura - BASE LEGAL:
Arr. 75, II, da Lei Federal n 14.133/ZO2t - SIGNATÁBIOS: DELEON
SOUSA CARVALHO Presidente do Instituro de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Atto Alegre do Pindaré - IPSPA, pela
CONTRATANTE e Thirgo §oares Merques, pela CONTRATADA. Alto
Alegre do PindareMA, 27 de fevereiro de 2026. Raul Guilhcrmc Silve Coata
AsscssorJurídico do Instituto de Pnvidência dos Servidorcs húbticos do
Município dc Alto Alcgre Do Pindaré - IPSPA OAB/MÀ 12.936

EXTRATO IX} CONTRATO N' OO2NU6
REF.: Processo Administrativo n.. 012/2026. O INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS IX) MUNICÍPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA e a empresa D. C. PINIIEIRO

ly§9.q8_!Lq*ç19_ -_ | lssrssorul coNTABIL E sERvIÇos - obrcto: conrretação de
PREGÁo ELETRÔNICo SRP N' 003rró - CPUPMAÀP. PR(rc. ADM. I Pessoa Juridica Especializada para presração de Serviços de Digitalizaçii,o de
ll". 033/2026. O Município de Alto Alegre do PindaÉ&{A, através da sua I Documentos do Exercício Financeiro de 2O25 para-formaçãã de arquivo
Secretarias Municipais de Administração e Finanças; Educaçâo; Saúde e I virtual, peÍtencertes ao [nstitúo de Previdência áos Servidorcs príblicos de
AssistCncia Social toma público que rta,lizará no dia 17t03D026 às l5ú{}r I eho eiegre do Pindaré. bern como, dos Processos de Licitação do Exercício
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR I Financeiro de 2025. - VALOR desre contrato: Rs 16.350d0 (dezesseis mil
PREÇO FOR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS AMPLA I tr.r"ntos e cinquenra reais). - DOTAÇAO ORÇAMEúÁRiÀ, Oi ff m
C0NCoRRÊNCIA, modo de disputa ABERTo, na Íbrma da Lei Federal n" | lIq,n1gTo oi fnrv ú senvruon punrtco uumctrlt ol rzz

encon1ram-s€detalhadasnoEditaleseusanexos.oPregãoEletrônicoserá]pnssol.rtinÍoIca'-pnazo@outurrwsqv Lr!svrrrlv.Ero I rLpovâdv^rurLâ.-r,n.ruvuL YluErlLl^: r\urrr,raruçutwuuuaB
realizado em sessfu püblica, via Intemet, mediante condições de segurança - I de assinatura - BASE LEGAL i Art. 75,II, da Lei Federal n" l4.lB/mT -
criptografia e autenticaçâo - ern todas as suas fases. Local: Portal Compras I StCNafÁntOS: DELEON SOUSA CARVALHO presidente tlo Instituto

âtravés do códiso ffiil,#úGy.fiffisg'Qftffiü&glf,ffiflmaiemsteniádidehi,liqÉtcqÉEr€iÍsruÊms iá cotocadas 
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SEGUNDA . FEIRA . 02 DE MARçO DE z)26 . ALTO ÂLEGRE DO PINDÂRÉ - DúRlo OFICIAL DO UUNrcíPlo

Piadaré-- IPSPA, peIaCONTRATANTE e Dcrcr:soüCorrêa Pinhciro, pela
CONTRATADA. Alto Alegre do Pindaré/MA,27 de fevereiro de 2026. Raul
Guilhermc Silva Costa Ássessor Juridico do Instituto de Prcvidência dos
Scrvidorcs hÉtilicos do Municipio de Àlto Alegre Do Pindaré - IPSPA
oAB/MÀ 12.936

âtravés do código ffiJr*rfiy.fitEfisüâÍffii&g$s.rSflmciam-hfiuflásdani!ryla$Êç{&ilr€rtrsÍgsÕât tá cotocadas 
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SEGUi{DA . FEIRA .02 DE mARçO DE 2026. ALTO ÂLEGRE DO HilDARÉ - DÉmO OF|CIAL DO MUMCíP|o

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenação do Diário Ofrcial - IX)M

Avenida João XII[, sln, Centro
edomaap@gmail.com

Jose Francinete Bento Luna
Prefeito

Clay Regatzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE, PUBLICAÇÃO

Ào elaborar o seu texto para publiceção no Diário Oficid f,,letrônico, oôserve atentamente as instruções abaixo:

a) Ediçâo dos textos enviarlos ao Dirírio por anail:
b) Medida da pfuina - l Tcm de largura e 25cm de alturq
c) Editor de texto padrão: Word for Windows - Vcrsão 6 ou Srperior;
d) Tipo de fonte: Times New Roman;
e) Tamanho da letra; 8;
f) Entrelinhas: simples;
g) Exeluirlfuüa em bratrer:6
h) Tabela§quadralos sern linhas de gmde ou molduras;
i) Havendo erro na publicaçâo, o usuário podeú manifestar reclamaç&r por escrito até 30 dia após a circulaçâo do Diário Oficial Eletrônico;
j) Se o erro for proveniente de falha do se.tor de publicação. a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em caso de erro proveniente do email
enviado, o ônus da retiÍicação ficará a cargo do clienie;
k) As matérias que não alendercm as exigôncias acima serâo dwolvidas.

lnformações: {98) 98612-93 44

.-_:-
atrâvés do coorgo @l*Gü.útffieür§@i&rBmâ.í&flmsiâm-hüSã4leffiah!§qú&lcqÉmerr6tx§fue lá colocadas 
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Este é um documento asslnôdo eletronacamente pelas partes, utllizando métodos de autenticações eletónicas quê comprovam
a ôutoria e garantêm a integridade alo documento em formê eletrônicô. Esta forma de assinatura fol admltida pelas partes
como válida e d€ve ser aceito pela pessoa a quem o documento for âpresentado, Todo documento assinado eletronicamente
poss!i ôdmissibllldade e validade legal gôrantidâ pela Medida Provisória no 2.200-2 de 24lO8l2OO1.

Data de emissâo do PÍotocolo: 0210312026

tcP
Id

Tipo de Documento
Reíerência Contrôto
Situação
Oata dâ Criação
Validade
Hâsh Code do Doc!ÍDenlo

Dados do Documento

Contrato Genérico com Testemunhas-Acesso Rápido
Caderno do Executivo - Diário de 02 de Harço de 20
Vigente / Ativo
02l03l2026
O2l 03 I 2026 até Indeterminôdo
E L 5 7 57 7 3 L F 7 tC, 1 60 3 DÉD 2 4 L D 5 É6 I 38 BD 6 I BA EA 6 6 AA 6EBE 4E 5 1 D F I AF 3 869 C 4 Bbz

AsCnâtúÍ.r / Aprovasôr6

PlDaú{EÍb) Contratadas
t*doo.íEnto 01.612.832/OOO1-21 , I'4U ICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

CI.ÂY REGAZZOI{I RIBEIRO TORRES

^ção.
Âssinàdo em 02/03/2026 17:33:31 com o certific.do ICP-Brasil Seriãl -
4 r E481078166 F991

720.235.972-34

170.2)9,11t.15

I[to.I{.Y.9..1o. l.ozllldy's.o (wl ow§ NT 10.0; \tln64; x64) ÀpplewebKlv537.36 (xHTt{L, fike c€cko) Chrorn€y'145.o.0.0 SãÍaíy537.36

Loc.lkaçlo tàtibrd.: -3.7042 / Loígitldcr 45.9627

Tlpo dc AcGa3o Normal

A3.s.lnatura3 digit.l. contidas nêstê documanto possucm c.rlrnboa dc têmpo bârêadoa na Hora LGgal
B...llêi.!, amitidos pâ|. Autorid.dG dê C.rií!bo d. T.mpo (ACT) qu.ltsigí. homologld! p.lo
Obá.rvatórlo Í{aciorr.] (ON/r.lCTl) ou por uma ACT êxtêrna homotogâdâ p€la tcp-Brãsil.

A aútenticidôde, validade e detalhes de càda assinatura deste documento poderá ser verificada atíavés do endereço
htto://oortal.oualtsion.com.br/looin/dc-vafidar, utitizando o código de àcesso (passcodê) âbaixo:

Código de Ac€sso (Passcode): 3S3UH.cYHEE-TCI|IQW-PWYPP

l{o câso de assinatura com certificôdo digital tarhbém pode ser verificêdo no site httos://validar.iti.oov.br/, utllizando,se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os seryiços de ôssinatura dirJitôl deste portal coítam com ô garantiê e confiabllidade dâ Al-Quatlslgí, Autoridadê de Registro
vinculada à ICP-Brasll.

Docum€hto âsslnado el€troniôamenle. VeíificaÉo em htto:,tlportal auelisign.com.br/tooin/dc-validar
através do código 3s3UH-CYHEE-TCMOW.PWYPP ou êm hEQd[didaÚ.ggy.!Í conlorme instruçôes tá colocâdâs
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Vatidâção de documento não armazenâdo no PoÍtal Qualisign

Caso o documento já tenha §do excluído do Portêl Qualisign, a verificação poalerá ser feita conforme a seguir;

ô.) Documentos assinados êxclusivamente com Certificado oigitat (CADES)

A verificação poderá ser realizôcla em
htto://ôortãl.oualision.com.br/looin/dc-validãí. desde que você estejâ de posse do documento original e do arquivo que contém
as ôs§inaturas (.P7S). Você também poderá fôzer a validação no site do ITI - tnstituto Nacionôl de Tecnologia da Informação
âtrôvés do endereço httos://valldar.iti.oov.brl

b.) Doclmentos assinados êxcluslvamente com CeÍtiícado Digital (PADES)

Para documentos no formâto PDF, cuia opção de assinatura tenhâ sido ôssinaturas âutocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Readêr. Você tômtÉm podera fazeÍ a validação no site
do fTI - Instituto Nacional cle Tecnologia da lnformação atÍavés do endereço $lesjlz yaldêLiljgy.§Í/

c.) Documentos assjnados exclrrsivamente sEM Certificado Digita, ou dê forma híbrida (Âssjnaturas COM Certificado Digitat e
SEM Ceítificado Digital, no mesmo documento)

Para documento hibrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Djgltêl poderão ser verificôdas conforme descrito em (a) ou
(b). conforme o tipo cle assiíatura do documênto (CADES ou PADES).

A validade das assinôturas SEIí Certificado Digital é garôntida por este documento, assinado e certúicado pela Qualistgn.

Velidade das Assinaturas Digitais ê Eletónicas

ilo âmbito legal brasileirc e em também em alguns pãíses do Mercosul que já assinârâm os âcordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente. os requisitos exigidos nô Medida Provisóriô 2.2OO-2 de 24/OAl2oOt, que
iístituiu a fnfrôestrutura de Chôves Públicas Erasileirà - ICP-Bías{l e transformou o fTI - Instituto íIôcional de Tecnoloqia da
lnformôção em autarqúa garantidoÍa da ôutenticidôde, intêgndade, não-repúdio e arretroatividâde, em Íelação aos stgnatáíos,
nâs cleclarações constantes nos documentos eletrônicos assinôdos, como segue:

Àrt. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
êsta Medlda P@visória.

§ 10. As declardções constãntes dos documentos em forínô eletónica pÍoduzidos com ô utilização de processo de certificação
disponibilizado pelô ICP-Brasil presumem-se veÍdadeiros êm reiação aos signatános, na forma clo art. 131 da Lei no 3.071, de
10 dê janeiro dê 1916 - Código Civil.

§ 20. O disposto nesta Medida Provisória nâo obsta a utllização de outro meio de comprovasão da autoÍia e integridadê de
documentos em forma eletrônica, inclusÍve os que utilizem cêÍtificâdos não emitidos pela ICP-BÍasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinôdo pelôs Partes, mantendo plena validadê legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.

Documento assinâdo eletronicamente. VeíiÍicaÉo em http://oortal.ouãÍision.mm.br/ÍooÍn/dc-valdar
através do cfiigo 353UH-CY|-|EE-7CMQW-PWYPP ou em httosJr'vâlidâr iti oov.b. coníorme instÍuÉes lá @loÉdas 
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